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BRASIL. Lei no 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. Dispõe sobre a extinção de órgãos e de entidade autárquica, cria o
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis, e dá outras providências [Governs the
closure of organs and autarkic entities, and establishes the Brazilian Institute for the Environment and Renewable
Natural Resources and sets out further measures].

BRASIL. Decreto nº 78, de 5 de abril de 1991. Aprova a Estrutura Regimental do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente
e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, e dá outras providências. [Approves the structure of the Brazilian
Institute for the Environment and Renewable Natural Resources and sets out further measures].

BRASIL. Lei no 8.028 de 12 de abril de 1990. Dispõe sobre a organização da Presidência da República e dos
Ministérios. [Legislates on the organization of the Presidency of the Republic and the Ministries].
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BRASIL. Lei no 8.490 de 19 de novembro de 1992. Modifica a Lei no 8.028 de 12/04/90. Cria o Ministério do Meio
Ambiente. [Establishes the Ministry of the Environment].

BRASIL. Lei no 8.746, de 9 de dezembro de 1993. Transforma o Ministério do Meio Ambiente em Ministério do Meio
Ambiente e da Amazônia Legal. [Transforms the Ministry of the Environment into the Ministry of the Environment
and the Amazon Region].

BRASIL. Medida Provisória no 738 de 2 de dezembro de 1994. Dispõe sobre a alteração da Lei no 8.490 de 19 de
novembro de 1992, com a nova redação dada pela Lei no  8.746 de 9 de dezembro de 1993, e dá outras providências.
[Amends Law nº 8.490 of November 19th   1992, with the new wording provided by Law nº 8.746 of December 9th 1993,
and sets out further measures].

BRASIL. Medida Provisória no 813 de 1 de janeiro de 1995. Transforma o Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia
Legal em Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal e transforma o Jardim Botânico
do Rio de Janeiro  em Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro. [Transforms the Ministry of the
Environment and the Amazon Region into the Ministry of the Environment, Water Resources and the Amazon
Region  and transforms  the Rio de Janeiro Botanical Garden into the Rio de Janeiro Botanical Garden Research
Institute].

BRASIL. Medida Provisória no 1.038 de 27 de junho de 1995. Dispõe sobre a organização da Presidência da República
e dos Ministérios, e dá outras providências. [Legislates on the organization of the Presidency of the Republic and
the Ministries, and sets out further measures].

BRASIL. Medida Provisória no 1.498 de 5 de setembro de 1996. Transfere para a competência do  Ministério do Meio
Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal o Jardim Botânico do Rio de Janeiro  [Transfers
responsibility for the Rio de Janeiro Botanical Garden to the Ministry of the Environment, Water Resources and the
Amazon Region].

BRAZILIAN INSTITUTE FOR THE ENVIRONMENT AND RENEWABLE NATURAL RESOURCES - IBAMA

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA. Programa
Nossa Natureza: Leis e Decretos. Brasília, 1989.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA.
Laboratório de Produtos Florestais. 20 Anos 1973-1993. Brasília, 1993.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS. Portaria nº 2.097, de
20 de dezembro de 1994. Cria o Grupo de Trabalho Especial de Mamíferos Aquáticos – GTEMA. [Establishes the
Special Working Group on Aquatic Mammals- GTEMA].

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA. Objetivos
Finalísticos do IBAMA, Brasília, 1997 (documento interno).

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS – IBAMA, AGÊNCIA
ALEMÃ PARA COOPERAÇÃO TÉCNICA – GTZ. Conservação da vida silvestre. Brasília, 1996.

INSTITUTO DE PESQUISAS JARDIM BOTÂNICO DO RIO DE JANEIRO. Proposta Orçamentária - MMA 1997.
Coordenadoria Geral de Pesquisa - COPEQ. Rio de Janeiro, 1997.

EMBRAPA:

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA. Programa 01 –Recursos Naturais: Avaliação,
Manejo e Recuperação. 1994.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA. Programa 02 - Conservação e Uso de
Recursos Genéticos. 1994.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA. Programa 08 - Sistemas de Produção
Florestal e Agroflorestal. 1994.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA. Programa 11 – Proteção e Avaliação da
Qualidade Ambiental. Jaguariúna: Centro Nacional de Pesquisa de Monitoramento e Avaliação de Impacto
Ambiental - CNPMA, 1995.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA. Centro de Pesquisa Agroflorestal da
Amazônia Oriental. Belém, PA, 1996.

EMPRESA BRASILEIRA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA - EMBRAPA. Centro Nacional de Pesquisa de Florestas,
Colombo, PR. 1997.
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COLLEGIATE ORGANS:

BRASIL. Casa Civil da Presidência da República. Portaria nº 1 de 18 de janeiro de 1996. Aprova o Regimento Interno
do Grupo Executivo do Setor Pesqueiro – GESPE. [Approves the Internal Regulations of  the Fishery Sector
Executive Group- GESPE].

BRASIL. Lei no 7.797, de 10 de julho de 1989. Cria a Comissão Coordenadora Regional de Pesquisa na Amazônia -
CORPAM. [Establishes the Regional Co-ordinating Commission of Research for the Amazon- CORPAM].

BRASIL. Decreto no 74.557 de 12 de setembro de 1974. Cria a Comissão Interministerial para os Recursos do Mar -
CIRM, e dá outras providências. [Establishes the Interministerial Commission for Sea Resources- CIRM]

BRASIL. Decreto no 74.685, de 14 de outubro de 1974. Cria, no Ministério das Relações Exteriores, a Comissão
Brasileira do Programa sobre o Homem e a Biosfera, promovido pela UNESCO. [Establishes, within the Ministry of
External Relations, the Brazilian Commission for the Man and the Biosphere Programme promoted by UNESCO].

BRASIL. Decreto no 86.829 de 12 de janeiro de 1982.  Cria a Comissão Nacional para Assuntos Antárticos -
CONANTRAN. [Establishes the National Commission for Antarctic Affairs – CONANTRAN].

BRASIL. Decreto no 97.633, de 10 de abril de 1989. Dispõe sobre o Conselho Nacional de Proteção à Fauna - CNPF, e
dá outras providências. [Provides for the National Fauna Protection Council an sets out further measures].

BRASIL. Decreto no 99.200 de 30 de março de 1990. Dá nova redação ao artigo 3o do Decreto no 74.557/74 que criou a
Comissão Interministerial para os Recursos do Mar - CIRM. [Amends the wording of Article 3 of Decree nº 74.557/
74, which established the Interministerial Commission for Sea Resources - CIRM]

BRASIL. Decreto nº 99.241, de 7 de maio de 1990. Institui a Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX, e dá
outras providências. [Establishes the External Financing Commission – COFIEX, and sets out further measures].

BRASIL. Decreto no 99.540 de 21 de setembro de 1990. Institui a Comissão Coordenadora do Zoneamento Ecológico
Econômico do Território Nacional. [Institutes the Co-ordinating Commission of Ecological-Economic Zoning  of the
National Territory].

BRASIL. Decreto s/n de 16 de abril de 1991. Altera dispositivos do Decreto no 74.685 de 14.10.74, que cria no Ministério
das Relações Exteriores, a Comissão Brasileira para o Programa sobre o Homem e a Biosfera, promovida pela
UNESCO: [Amends the provisions of Decree no 74.685 of 14.10.74, which establishes, within the Ministry of External
Relations, the Brazilian Commission for the man an the Biosphere Programme, promoted by UNESCO].

BRASIL. Decreto no 123 de 20 de maio de 1991. Aprova o Regulamento Consolidado da Comissão Nacional para
Assuntos Antárticos - CONANTAR. [approves the Consolidated Regulations of the National  Commission for
Antarctic Affairs – CONANTAR]

BRASIL. Lei no 8.183, de 11 de abril de 1991. Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho de Defesa
Nacional, e dá outras providências. [Provides for the organization and functioning of the National Defence Council
and sets out further measures].

BRASIL. Decreto nº 688 de 26 de novembro de 1992. Dispõe sobre a reorganização da Comissão de Financiamentos
Externos  - COFIEX, e dá outras providências. [Provides for the reorganization of the External Financing Commission
– COFIEX, and sets out further measures].

BRASIL. Decreto no 964, de 22 de outubro de 1993. Regulamenta o Conselho Nacional da Amazônia Legal. [Regulates
the National Council for the Amazon Region- CONAMAZ].

BRASIL. Decreto no 1.541, de 27 de junho de 1995. Regulamenta o Conselho Nacional da Amazônia Legal -
CONAMAZ.  [Regulates the National Council for the Amazon Region- CONAMAZ].

BRASIL. Lei no 8.974 de 5 de janeiro de 1995. Regulamenta os incisos II e V do parágrafo 1o do artigo 225 da
Constituição Federal - estabelece normas para o uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio
ambiente de organismos geneticamente modificados, autoriza o Poder Executivo a criar, no âmbito da Presidência da
República, a Comissão Técnica Nacional de Biossegurança. [Regulates sections II and V  of Paragraph 1 of Article
225 of the Federal Constitution – establishes norms for the use of genetic engineering techniques and the release of
genetically modified organisms into the environment, and authorises the Executive Power to create the National
Technical Commission on Biosafety, within the ambit of the Presidency of the Republic.]

BRASIL. Decreto no 1.607, de 28 de agosto de 1995. Institui a Comissão Nacional de População e Desenvolvimento
CNPD, e dá outras providências. [Establishes the National commission for Population and Development].

BRASIL. Decreto no 1.593, de 10 de agosto de 1995. Dá nova redação ao art. 4º do Regulamento da Comissão Nacional
para Assuntos Antárticos. [Amends the wording of Art. 4 of the Regulations of the National Commission for
Antarctic Affairs].

BRASIL. Decreto no 1.697 de 13 de novembro de 1995. Cria o Grupo Executivo do Setor Pesqueiro - GESPE, e dá outras
providências.  [Establishes the Fishery Sector Executive Group – GESPE, and sets out further measures].
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BRASIL. Decreto no 1.752 de 20 de dezembro de 1995. Regulamenta a Lei no 8.974 de 05/01/1995, dispõe sobre a
vinculação, competência e composição da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - CTNBio, e dá outras
providências. [Regulates Law 8.974 of 05/01/1995, which provides for the links, competence and composition of the
National Technical Commission on Biosafety –CTNBio, and sets out further measures].

BRASIL. Decreto de 2 de abril de 1996. Designa membros da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança- CTNBio.
[Designates members of the National Technical Commission on Biosafety- CTNBio]

BRASIL. Portaria no 25, de 28 de maio de 1990. Aprova o Regimento do Comitê do Fundo Nacional do Meio Ambiente
- FNMA. [Approves the Regulations of the Committee of the National Fund for the Environment].

BRASIL. Portaria no 105  de 23 de maio de 1994 do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal. Designa os membros para compor a Comissão de Coordenadoria do Programa Nacional de
Diversidade Biológica – PRONABIO, instituída pelo Decreto no 1.354/94. [Designates the members to make up the
Co-ordinating Commission of the National  Biodiversity Programme – PRONABIO, set up by Decree nº 1.354/94].

BRASIL. Decreto de 26 de fevereiro de 1997. Cria a Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da
Agenda XXI Nacional, e dá outras providências. [Establishes the Commission for Sustainable Development Policies
and the National Agenda 21, and sets out further measures].

BRASIL. Decreto no 1.160 de 21 de junho de 1994. Cria a Comissão Interministerial para o Desenvolvimento
Sustentável. [Establishes the Interministerial Commission for Sustainable Development and sets out further
measures].

BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Portaria no 535, de 5 de setembro de 1996. Dispõe sobre a
realização do Fórum Nacional de Agricultura - FNA. [Provides for the National Agricultural Forum to be held].

BRASIL. Portaria no 326  de 15 de dezembro de 1994 do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal. Aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.  [Approves
the Internal Regulations of the National Council for the Environment – CONAMA].

BRASIL. Portaria no 117 de 16 de maio de 1997 do Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da
Amazônia Legal. Designa os representantes para exercerem cargos de membros da Comissão de Política de
Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21. [Designates the representatives to hold office on the Policy
Commission  for Sustainable Development and the National Agenda 21].

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Regimento Interno da Comissão
Coordenadora do Programa Nacional da Diversidade Biológica-PRONABIO. Brasília, 1996.

BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia. CTNBio. Secretaria Executiva. Resolução no 3 de 30 de outubro de 1996.
Aprova o Regimento Interno da Comissão Técnica Nacional de Biossegurança- CTNBio. [Approves the Internal
Regulations for the National Technical Commission on Biosafety – CTNBio].

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS - IBAMA. Portaria no

216 de 15 de julho de 1994 do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis -
IBAMA. Aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional de Unidades de Conservação - CNUC. [Approves the
Internal Regulations for the National Council for Protected Areas – CNUC]

INSTITUTIONAL ADVANCES:

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ENTIDADES DO MEIO AMBIENTE – ABEMA. Diagnóstico Institucional dos
Órgãos Estaduais de Meio Ambiente no Brasil. Espírito Santo, 1993.

CRAVEIRO, A.M., GUEDES, T.M.M. Infra-estrutura Científica e Tecnológica - Infra-estrutura Tecnológica: Perfil das
Empresas Brasileiras de Biotecnologia. IN: WORKSHOP BIODIVERSIDADE: PERSPECTIVAS E
OPORTUNIDADES TECNOLÓGICAS. Campinas: Fundação Tropical de Pesquisas e Tecnologia “André Tosello”,
1996.

CRESPO, S., CARNEIRO, L.P. O perfil das instituições ambientalistas do Brasil. Pp. XV-XXVI. In: MATER NATURA.
Ecolista: Cadastro Nacional de Instituições Ambientalistas 2.ed. Curitiba: WWF/MATER NATURA, 1996.

MATER NATURA. Ecolista: Cadastro Nacional de Instituições Ambientalistas. 2.ed. Curitiba: WWF, 1996.

PROGRESS IN THE TRAINING OF PERSONNEL:

BRASIL.Ministério da Educação e do Desporto. CAPES. Avaliação da Pós Graduação. Síntese dos Resultados. Brasília,
1995.

BRASIL – Ministério da Educação e do Desporto. Parâmetros Curriculares Nacionais. Secretaria do Ensino
Fundamental – SEF. Brasília, 1997.
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RIOS, A.L.A., SILVA, E.F.C., SÁ, F.N.B. Biodiversidade: Formação de Recursos Humanos. In: WORKSHOP
BIODIVERSIDADE: PERSPECTIVAS E OPORTUNIDADES TECNOLÓGICAS, Campinas: Fundação Tropical de
Pesquisas e Tecnologia “André Tosello”, 1996.

PROGRESS IN FINANCIAL MECHANISMS:

BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia. Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq,
Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Industriais - ANPEI. Dispêndios Nacionais em
Ciência e Tecnologia 1994. Brasília, 1995.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. O FNMA. Brasília, 1997 (internal
document).

BRASIL. Ministério da Ciência e Tecnologia. PADCT 3. Brasília, 1998. 8p.

FERRAZ, C.F., ALHO, D.R. O Papel do Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA. In: WORKSHOP AGENDA 21,
BRASIL – A UTOPIA CONCRETA: IMPLEMENTAÇÃO DOS COMPROMISSOS SOBRE BIODIVERSIDADE NA
AGENDA 21 E NA CONVENÇÃO SOBRE DIVERSIDADE BIOLÓGICA – DEMANDA E OFERTA DE RECURSOS
FINACEIROS. Brasília: MMA (in press).

INSTITUTO SOCIEDADE, POPULAÇÃO E NATUREZA - ISPN. Levantamento e Caracterização de Projetos de
Biodiversidade no Brasil: Relatório Final de Pesquisa - Fase I e II, Brasília, 1996.

Chapter IV - Legislation, Policies, and Programmes: Implementing Article 6 of
the Convention on Biological Diversity

ENVIRONMENTAL LEGISLATION:

BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil 1988. Brasília: Senado Federal, 1997 (edição revisada).
[Constitution of the Federative Republic of Brazil].

BRASIL. Lei no 4.504 de 30 de novembro de 1964. Dispõe sobre o Estatuto da Terra. [Provides for the Land Statute]

BRASIL. Lei no 7.347 de 24 de julho de 1985. Disciplina a ação civil pública de reponsabilidade por danos causados ao
meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico
(vetado), e dá outras providências. [Provides for public civil action for liability for damage caused to the
Environment, to the consumer and to goods and rights  of artistic, aesthetic, historic, tourist and landscape (vetoed)
value and sets out further measures].

BRASIL. Decreto no 2.120, de 13 de janeiro de 1997. Dá nova redação aos artigos 5, 6, 10 e 11 do Decreto no 99.274, de
6/06/1990, que regulamenta as Leis no 6.902, de 27/04/1981 e no 6.938, de 31/08/1981. BRASIL. Decreto no 2.120 de 13
de janeiro de 1997. Dá nova redação aos artigos 5, 6, 10 e 11 do Decreto no 99.274, de 6/06/1990, que regulamenta as
Leis no 6.902, de 27/04/1981 e no 6.938, de 31/08/1981. [Amends the wording of Articles 5, 6, 10 and 11 of Decree nº
99.274 of 6/06/1990, which regulates Laws nº 6.902 of 27/04/1981 and nº 6.938 of  31/08/1981].

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. A lei da Natureza, 1998, 42p.

COSTA, M.D.B., RAMOS, O.C. Ecologia e Meio Ambiente (Consolidação da Legislação). 2 vol. Goiânia: Livraria e
Editora Brasília Jurídica, 1992.

MACHADO, P.A.L. Direito Ambiental Brasileiro. 4ª ed. São Paulo: Malheiros Editores, 1992.

PINTO, W.D. Legislação Federal do Meio Ambiente. 3 vol. Brasília: Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 1996.

SANTOS, J.V. Meio Ambiente: Legislação. Brasília: Senado Federal, 1991.

SECTORIAL POLICIES:

BARTH, F.T.; POMPEU, C.T.; FILL, H.D.; TUCCI, C.E.M.; KELMAN, H.; BRAGA Jr, B.P.F. Modelos para Gerenciamento
de Recursos Hídricos. São Paulo: Nobel, 1987.

BRASIL. Lei no 5.318 de 26 de setembro de 1967. Institui a Política Nacional de Saneamento Básico e cria o Conselho
Nacional de Saneamento. [Institutes the National Basic Sanitation Policy and establishes the National Sanitation
Council].

BRASIL. Lei no 7.804, de 18 de julho de 1989. Altera a Lei no 6.938, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente. [Provides for the National Policy for the Environment].
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BRASIL. Casa Civil da Presidência da República. Protocolo Verde. Brasília, 1995.

BRASIL. Ministério da Infra-estrutura. Plano Diretor do Meio Ambiente do Setor Elétrico 1991/1993. 2v. Brasília, 1991.

BRASIL. Lei no 8.171, de 17 de janeiro de 1991. Dispõe sobre a Política Agrícola. [Provides for Agricultural Policy].

BRASIL. Decreto no 2.001 de 5 de setembro de 1995. Dispõe sobre a criação do Programa de Reorientação Institucional
do Ministério da Agricultura e do Abastecimento - PRIMA. [Provides for the establishment of the Institutional
Reorientation Programme of the Ministry of Agriculture and Supply – PRIMA]

BRASIL. Ministério da Indústria, do Comércio e do Turismo. Diretrizes para uma Política Nacional - Ecoturismo,
Brasília: EMBRATUR, 1994. (Grupo de Trabalho Interministerial MICT/MMA).

BRASIL. Lei no 9.433 de 8 de janeiro de 1997. Institui a Política Nacional de Recursos Hídricos e cria o Sistema
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos. [Sets up the National Water Resources Policy and establishes the
National System for the Management of Water Resources].

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Conselho Nacional da Amazônia
Legal – CONAMAZ. Política Nacional Integrada para a Amazônia Legal: Documentação Básica. Brasília, 1995.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Diretrizes Ambientais para o Setor
Pesqueiro: Diagnóstico e Diretrizes para a Pesca Marinha. Brasília, 1997.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Diretrizes Ambientais para o Setor
Pesqueiro: Diagnóstico e Diretrizes para Aquicultura. Brasília, 1997.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Diretrizes para uma Política
Nacional de Controle da Desertificação. Brasília, 1997.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Diretrizes Ambientais para o Setor
Mineral. Brasília, 1997.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Programa Nacional de Educação
Ambiental, 1997. 32p.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Diretrizes e Estratégias para a
Implementação do Programa Nacional de Educação Ambiental. Brasília, 1997.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Diretrizes Ambientais para o Setor
Agrícola. Brasília (in press).

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. Diretrizes Ambientais para o Setor
Pesqueiro: Diagnóstico e Diretrizes para a Pesca Continental. Brasília, (in press).

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal. O Brasil e a Proteção da Camada
de Ozônio. Brasília, 1997.

BRASIL. Decreto no 1.141, de 19 de maio de 1994. Dispõe sobre as ações de proteção ambiental, saúde e apoio às
atividades produtivas para as comunidades indígenas. [Regulates actions for the environmental protection, health
and support for productive activities for indigenous communities].

PRATES, A.P.L., ASSAD, L.T. Recursos Pesqueiros no Brasil. Brasília: Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos
Hídricos e da Amazônia Legal, 1997 (documento interno).

RODRIGUES, V.R (coord.). Muda o Mundo, Raimundo! Educação ambiental no ensino básico no Brasil. Brasília,
WWF, 1996.

FORESTRY LEGISLATION AND POLICY:

BRASIL. Decreto nº 23.793, de 23 de janeiro de 1934. Aprova o Código Florestal. [Approves the Forestry Code]

BRASIL. Lei no 4.771, de 15 de setembro de 1965. Dispõe sobre o Código Florestal. [Provides norms for the Forestry
Code]

BRASIL. Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e
mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências. [Provides for the National Environment Policy, its
aims and mechanisms of formulation and application.]

BRASIL. Lei no 7.754 de 14 de abril de 1989. Estabelece medidas para a proteção das florestas existentes nas nascentes
dos rios. [Establishes protection measures for forests beside river headwaters and sets out further measures].

BRASIL. Decreto-Lei nº 289, de 28 de fevereiro de 1967. Cria o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, e dá
outras providências. [Establishes the Brazilian Institute of Forest Development and sets out further measures].

BRASIL. Decreto no 750 de 10 de fevereiro de 1993. Dispõe sobre o corte, a exploração e a supressão de vegetação
primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras providências. [Legislates
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on the cutting, exploitation and suppression of primary Atlantic Forest vegetation of forest in advanced and medium
stages of regeneration, and sets out further measures].

BRASIL. Decreto-Lei no 1.282 de 19 de outubro de 1994. Regulamenta os artigos 15, 19, 20 e 21 da Lei no 4.771, de 15/
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Acronyms
ABC Academia Brasileira de Ciências - Brazilian Academy of Sciences

ABES Associação Brasileira de Engenharia Santária - Brazilian Association of Sanitary Engineering

ABRH Associação Brasileira de Recursos Hídricos –

ACIMA Associação dos Profissionais em Ciência Ambiental

ANAMMA Associação Nacional dos Municípios e Meio Ambiente - National Association of Municipalities and the
Environment

ANEEL Agência Nacional de Energia Elétrica

ANPEC Associação Nacional de Centros de Pós-Graduação em Economia - National Association of Centres of
Postgraduation in Economics

ANPEI Associação Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento das Empresas Industriais

APA Área de Proteção Ambiental

ARIE Área de Relevante Interesse Ecológico

ASIN/MMA Assessoria Internacional do MMA

AS-PTA Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa

ASSESSOAR Associação de Estudos e Assistência Rural - Association of Studies and Rural Assistance

BASA Banco da Amazônia - Bank of Amazonia

BB Banco do Brasil

BCIS Sistema de Informações sobre a Conservação da Biodiversidade

BCRJ Banco de Células do Rio de Janeiro

BDT Base de Dados Tropicais – Tropical Database

BID Banco Interamericano de Desenvolvimento

BIN/BR Rede Brasileira de Informação em Biodiversidade – Biodiversity Information Network – Brazil

BIN21 Rede de Informações em Biodiversidade – Biodiversity Information Network – Agenda 21

BIRD Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento – International Bank for Reconstruction and
Development – World Bank

BMFT Federal Ministry of Research and Tecnology (Germany)

BNB Banco do Nordeste do Brasil - Bank of the North-east of Brazil

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social - Brazilian Bank for Economic and Social
Development

CAE -IPE Centro de Agricultura Ecológica de Ipê - Ipê Centre for Ecological Agriculture

CAPES Fundação Coordenação de Aperfeicoamento de Pessoal de Nível Superior / MEC - Higher Education
Authority

CCT Coleção de Culturas Tropical

CDB Convenção sobre Diversidade Biológica - Convention on Biological Diversity

CDDI Centro de Documentação e Disseminação de Informação/IBGE

CDN Conselho de Defesa Nacional

CDS Comissão de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas

CECAVE Centro Nacional de Estudos, Proteção e Manejo de Cavernas - National Centre for the Study,
Protection and Management of Caves

CEMAVE Centro de Pesquisas para a Conservação de Aves Silvestres - Research Centre for Bird Conservation

CENA /USP Centro de Energia Nuclear na Agricultura - Centre for Nuclear Energy in Agriculture

CENAP Centro Nacional de Conservação e Manejo de Carnívoros Predadores - National Centre for the Conservation
and Management of Carnivore Predators

CENAQUA Centro Nacional de Conservação e Manejo de Quelônios da Amazônia - National Centre for the Conservation
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and Management of Amazonian Turtles

CENARGEN Centro Nacional de Pesquisa de Recursos Genéticos e Biotecnologia - National Research Centre for
Genetic Resources and Biotechnology

Centro Nacional de Conservação e Manejo de Sirênios- National Centre for Conservation and Management
of Sirenia

Centro Nacional de Desenvolvimento Sustentado das Populações Tradicionais - National Centre for
Sustained Development of Traditional Communities

Centro Nacional de Pesquisa da Soja - National Soybean Research Centre

CEPEC Centro de Pesquisas do Cacau - Cocoa Research Centre

CEPENE Centro de Pesquisa e Extensão Pesqueira do Nordeste - Centre for Fishing Research and Extension of the
North-East

CEPLAC Comissão Executiva do Plano de Lavoura Cacaueira - Executive Commission for Cacao Cultivation

CEPNOR Centro de Pesquisa e Extensão Pesqueira do Norte - Centre for Fishery Research and Extension in the
North

CEPSUL Centro de Pesquisa e Extensão Pesqueira do Sul - Centre for Fishery Research and Extension in the South

CEPTA Centro Nacional de Pesquisa de Peixes Tropicais/IBAMA

CGIAR Grupo Consultivo Internacional de Pesquisa em Agricultura

CHM Clearing-House Mechanism

CI Conservation International

CIDES Comissão Interministerial para o Desenvolvimento Sustentável, que foi substituída pela Comissão de
Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 Nacional

CIRM Comissão Interministerial para os Recursos do Mar - Inter-ministerial Commission for Sea Resources

CITES Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens Ameaçadas de
Extinção

CNEA Cadastro Nacional das Entidades Ambientalistas - National Register of Environmental Entities

CNEN Comissão Nacional de Energia Nuclear

CNIA Centro Nacional de Informações Ambientais/IBAMA

CNPA Conselho Nacional de Proteção à Fauna - National Council for the Protection of Fauna

CNPAF Centro Nacional de Pesquisa de Arroz e Feijão

CNPAT Centro Nacional de Pesquisa de Agroindústria Tropical

CNPF Centro Nacional de Pesquisa de Florestas - National Centre for Forest Research

CNPF Conselho Nacional de Proteção à Fauna

CNPH Centro Nacional de Pesquisa de Hortaliça

CNPMA Centro Nacional de Pesquisa, Monitoramento e Avaliação de Impacto Ambiental - National Centre for
Research, Monitoring and Assessment of Environmental Impact

CNPMF Centro Nacional de Pesquisa de Mandioca e Fruticultura

CNPMS Centro Nacional de Pesquisa de Milho e Sorgo

CNPq Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnologico - National Council for Scientific and
Technological Development

CNPT Centro Nacional de Desenvolvimento das Populações Tradicionais

CNRM Conselho Nacional dos Recursos Hídricos

CNUC Conselho Nacional de Unidades de Conservação - National Council for Protected Areas

CNUMAD Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento

COBIO Coordenação Geral de Diversidade Biológica - General Coordination of Biological Diversity

COBRA Comissão Brasileira para o Programa sobre o Homem e a Biosfera

CODEBAR Companhia do Desenvolvimento de Barcarena/MMA

CODEVASF Companhia de Desenvolvimento do Vale do Rio São Francisco - São Francisco Valley Development
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Company

COFIEX Comissão de Financiamentos Externos - External Financing Commission

COGER Coordenadoria Geral do IBAMA

COMARU Cooperativa Mista de Produtores do Vale do Iratapuru

Comissão de Defesa do Consumidor, Meio Ambiente e Minorias - Commission for the Defence of the
Consumer, the Environment and Minorities

Comissão de Políticas de Desenvolvimento Sustentável e da Agenda 21 - Commission of Policy for
Sustainable Development and the National Agenda 21

CONACIF Comissão Nacional de Prevenção e Combate aos Incêndios Florestais - National Commission for Prevention
and Combat of Forest Fires

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente - National Council for the Environment

CONAMAZ Conselho Nacional da Amazônia Legal - National Council for the Amazon Region

CONANTAR Comissão Nacional para Assuntos Antárticos

COP I 1ª Conferência das Partes da CDB

COP II 2a Conferência das Partes da CDB

COP III 3a Conferência das Partes da CDB

COPAM /MG Comissão de Política Ambiental - Commission for Environmental Policy Minas Gerais

COREN Coordenação Geral de Políticas de Uso Sustentável dos Recursos Naturais/SMA/MMA

CORPAM Comissão Coordenadora Regional de Pesquisas para a Amazônia - Regional Co-ordinating Commission
for Amazon Research

CPAA Centro de Pesquisa Agroflorestal da Amazônia Ocidental, vinculado à EMBRAPA

CPAC Centro de Pesquisa Agropecuária do Cerrado - Research Centre for Agriculture and Cattle-Breeding in the
Cerrado

CPATSA Centro de Pesquisa do Trópico Semi-Árido - Semi-arid Tropics Research Centre

CPATU Centro de Pesquisa Agroflorestal da Amazônia Oriental, vinculado à EMBRAPA

CPBO Coordenação de Pesquisa em Botânica

CPE Capacitação e Pesquisa em Ecologia

CQB Certificado de Qualidade em Biossegurança

CSR Centro de Sensoriamento Remoto - Centre for Remote Sensing

CTNBio Comissão Técnica Nacional de Biossegurança - National Technical Commission for Biosafety

CVRD Companhia Vale do Rio Doce - Vale do Rio Doce Company

DCT Diretoria de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, do CNPq

DEGAM Departamento de Gestão Ambiental, da SMA/MMA

DEPAM Departamento de Formulação de Políticas e Programas Ambientais/SMA/MMA

DEPAQ Departamento de Pesca e Aquicultura/IBAMA

DEUC Departamento de Unidades de Conservação/DIREC/IBAMA

DEVIS Departamento de Vida Silvestre, do IBAMA

DICOE Divisão de Conservação de Ecossistemas/DEUC/DIREC/ IBAMA

DICRI Divisão de Criação e Implantação das Unidades de Conservação/ DEUC / DIREC /IBAMA

DIEAC Divisão de Estudos Ambientais do Cerrado/IBGE

DIRAF Diretoria de Administração e Finanças/IBAMA

DIRCOF Diretoria de Controle e Fiscalização/IBAMA

DIREC Diretoria de Ecossistemas/IBAMA

DIREN Diretoria de Recursos Naturais Renováveis/IBAMA

DIRPED Diretoria de Incentivo a Pesquisa e Divulgação/IBAMA

DNAEE Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica/MME
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DNOCS Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - National Department for Combat against Drought

DPD Diretoria de Pesquisa e Divulgação/EMBRAPA

DPUA Departamento de Patologia/Universidade do Amazonas

DRPA Diagnóstico Rápido e Participativo de Agrossistema

EIA Estudo de Impacto Ambiental

ELI Environmental Law Institute

EMATER Empresa Estadual de Assistência Técnica e Extensão Rural - State Company for Technical Assistence and
Rural Extension

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária - Brazilian Agricultural and Cattle-Breeding Research
Company

EMFA Estado Maior das Forças Armadas - The Armed Forces

EMPARN Empresa de Pesquisas Agropecuárias do Rio Grande do Norte - Rio Grande do Norte State Agricultural
and Cattle-breeding Research Company

EPAGRI Empresa de Pesquisa Agropecúaria do Estado de Santa Catarina - Santa Catarina State Agricultural and
Cattle-breeding Research Company

ESALQ Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” - “Luiz de Queiroz” Higher School of Agriculture

ESEC Estação Ecológica

ESNABIO Estratégia Nacional de Diversidade Biológica - National Strategy for Biological Diversity

FACEPE Fundação de Apoio à Pesquisa do Estado de Pernambuco - Pernambuco State Research Support Foundation

FADE /UFPE Fundação de Apoio ao Desenvolvimento - The Federal University of Pernambuco Development Support
Foundation

FAO Organização das Nações Unidas para a Agricultura e Alimentação

FAP -DF Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal - Federal District Research Support Foundation

FAPEMIG Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais - Minas Gerais State Research Support
Foundation

FAPERGS Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio Grande do Sul - Rio Grande do Sul State Research
Support Foundation

FAPESP Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - São Paulo State Research Support Foundation

FBB Fundação Banco do Brasil - Bank of Brazil Foundation

FBCN Fundação Brasileira para a Conservação da Natureza - The Brazilian Foundation for the Conservation of
Nature

FBDS Fundação Brasileira para o Desenvolvimento Sustentável - Brazilian Foundation for Sustainable
Development

FCCC Convenção Quadro sobre Mudança do Clima - United Nations Framework Convention on Climate Change

FGEB Fundação Esquel Brasil - Esquel Brasil Foundation

FGV Fundação Getúlio Vargas - Getúlio Vargas Foundation

FINATEC Fundação de Empreendimentos Científicos e Tecnológicos - Foundation for Scientific and Technological
Enterprise

FINEP Financiadora de Pesquisas e Projetos - Financing Agency for Research and Projects

FIOCRUZ Fundação Instituto Oswaldo Cruz - Oswaldo Cruz Institute

FLONA Floresta Nacional

FNMA Fundo Nacional do Meio Ambiente - National Environment Fund

FNO Fundo Constitucional do Norte

Fórum Nacional de Coordenadores de Cursos de Pós-graduação em Ecologia - National Forum of Co-
ordinators of Post-Graduate Courses in Ecology

FUA Fundação Universidade do Amazonas - University of Amazonas

FUEM Fundação Universidade Estadual de Maringá
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FUJB Fundação Universitária José Bonifácio

FUNAI Fundação Nacional do Índio - National Indian Foundation

FUNATURA Fundação Pró-Natureza

FUNBIO Fundo Brasileiro para a Biodiversidade - Brazilian Biodiversity Fund

FUNCEME Fundação Cearense de Meteorologia - Ceará Foundation for Meteorology

Fundação Biodiversitas - Biodiversitas Foundation

Fundação Joaquim Nabuco - Joaquim Nabuco Foundation

Fundação O Boticário de Proteção à Natureza - The Boticário Foundation for Nature Protection

Fundação para o Desenvolvimento Econômico Rural da Região Centro Oeste do Paraná - Foundation for
Rural Economic Development in the Mid-West of Paraná

Fundação SOS Mata Atlântica - SOS Atlantic Forest Foundation

Fundação Tropical de Pesquisas e Tecnologia “André Tosello”- André Tosello Tropical Foundation for
Research and Technology

G7 Grupo dos Sete (Alemanha, Canadá, Estados Unidos, França, Itália, Japão e Reino Unido)

GABIN/MMA Gabinete do MMA

GEF Fundo para o Meio Ambiente Mundial / Global Environment Facilty

GERCO Programa Nacional de Gerenciamento Costeiro/MMA

GESPE Grupo Executivo do Setor Pesqueiro, vinculado à Câmara de Política de Recursos Naturais da Presidência
da República

GET Global Environment Trust

GIARG Grupo Interministerial de Acesso a Recursos Geneticos - Inter-ministerial Group for Access to Genetic
Resources

GRULAC Grupo da América Latina e Caribe

GTA Grupo de Trabalho Amazônico - Amazon Working Group

GTAEBA Grupo de Trabalho Aberto Ad Hoc de Especialistas em Biossegurança

GTEMA Grupo de Trabalho Especial de Mamíferos Aquáticos - Special Working Group for Aquatic Mammals

GTI Grupo Interministerial de Trabalho

GTTs Grupos de Trabalho Temáticos/ESNABIO

GTZ Deutsche Gesellschaft für Technische Zusammenarbeit - German Technical Co-operation Agency

ha Hectare

HTML Hypertext Mark-up Language

IABIN Rede Inter-Americana de Informação sobre Biodiversidade / Inter-American Biodiversity Information
Network

IAI Instituto Interamericano para Pesquisa de Mudanças Climáticas Globais - Inter-American Institute for
Research on Global Climate Change

IARA Instituto Amazônico do Manejo Sustentável dos Recursos Ambientais - Amazon Institute for Sustainable
Management of Environmental Resources

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - Brazilian Institute for the
Environment and Renewable Natural Resources

IBDF Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, absorvido pelo IBAMA

IBGE Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - Brazilian Institute for Geography and Statistics

IBS Instituto Brasileiro de Siderurgia - Brazilian Iron and Steel Institute

ICCAT Comissão Internacional de Conservação do Atum do Atlântico

ICGEB International Centre for Genetic Engineering and Biotechnology

IEF /MG Instituto Estadual de Florestas - Minas Gerais State Forestry Institute

IICA Instituto Interamericano de Cooperação para Agricultura
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IMT Instituto de Medicina Tropical/USP

INMET Instituto Nacional de Meteorologia - National Meteorological Institute

INPA Instituto Nacional de Pesquisas da Amazônia - National Institute for Amazon Research

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais - National Institute for Space Research

INPI Instituto Nacional de Propriedade Industrial - National Institute for Industrial Property

Instituto de Pesquisas Jardim Botânico do Rio de Janeiro - Rio de Janeiro Botanical Garden Research
Institute

IPAM Instituto de Pesquisas Ambientais da Amâzonia - Amazon Environmental Research Institute

IPEA Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada - Applied Economics Research Institute

IPM (MIP) Manejo Integrado de Pragas

ISA Instituto Socio-ambiental - Socio-environmental Institute

ISER Instituto de Superior Estudos de Religiosas - Institute of Higher Religious Studies

ISPN Instituto Sociedade, População e Natureza - Institute for Society, Population and Nature

ITR Imposto Territorial Rural

ITTO Acordo Internacional sobre Madeiras Tropicais

IUBS União Internacional de Ciências Biológicas / International Union of Biological Sciences

IUCN União Mundial para a Conservação / World Conservation Union

KFW Banco de Reconstrução - Banco de Desenvolvimento da República Federal da Alemanha / Kreditanstalt
für Wiederaufbau

LBA Experimento de Grande Escala sobre Biosfera e Atmosfera na Amazônia / The Large-Scale Biosphere/
Atmosphere Experiment in Amazonia

LNA Laboratório Nacional de Astrofísica

LNLS Laboratório Nacional de Luz Síncroton

LPF Laboratório de Produtos Florestais/IBAMA

LRPE Laboratório de Referência de Produção de Extratos

MAA Ministério da Agricultura e do Abastecimento

MABNET Américas Rede das Américas para o Homem e a Biosfera

MARE Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado

MBML Museu de Biologia Mello Leitão - Mello Leitão Biology Museum

MCT Ministério de Ciência e Tecnologia - Ministry of Science and Technology

MDU Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (extinto)

MEC Ministério da Educação e do Desporto

MICT Ministério da Indústria, Comércio e Turismo

MJ Ministério da Justiça

MM Ministério da Marinha

MMA Ministério do Meio Ambiente, dos Recursos Hídricos e da Amazônia Legal - Ministry of the Environment,
Water Resources and the Amazon Region

MME Ministério de Minas e Energia

MNRJ Museu Nacional do Rio de Janeiro - National Museum, Rio de Janeiro

MONITORE Programa Nacional de Monitoramento Ambiental

MPEG Museu Paraense Emílio Goeldi - The Emílio Goeldi Museum

MPO Ministério do Planejamento e Orçamento - Ministry of Planning and Budget

MRE Ministério de Relações Exteriores - Ministry of External Relations

NASA National Aeronautics and Space Administration

NCAR National Center for Atmospheric Research

NEPAM Núcleo de Estudos e Pesquisas Ambientais/Universidade Estadual de Campinas
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NPS National Park Service

OCB Organismos de Controle Biológico

ODA Overseas Development Administration

ODAs Agências de Cooperação Bilateral para Desenvolvimento

OEA Organização dos Estados Americanos

OEMAs Organizações Estaduais de Meio Ambiente

OFN Organização Flora Neotrópica

OGM Organismo Geneticamente Modificado

OMC/WTO Organização Mundial do Comércio

ON Observatório Nacional

ONG Organização Não Governamental

ONU Organização das Nações Unidas

OSS Organismos Simbióticos do Solo

OTS Organization for Tropical Studies

PAD Processamento de Alto Desempenho

PADCT Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico/MCT

PAE Plano de Ação Emergencial

PARNA Parque Nacional

PCIDS Projeto de Cooperação Internacional para a Promoção do Desenvolvimento e do Uso Sustentável dos
Recursos Naturais Renováveis

PCRRH Programa de Conservação e Revitalização de Recursos Hídricos

PD/A Projeto Demonstrativo do Tipo “A”, Projeto do PP/G7

PELD Pesquisas Ecológicas de Longa Duração

PET Programa Especial de Treinamento

PIB Produto Interno Bruto

PIE Programa Integrado de Ecologia - Integrated Programme for Ecology

PIEA Programa Internacional de Educação Ambiental/Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

PNDC Plano Nacional de Combate à Desertificação

PNMA Programa Nacional do Meio Ambiente - National Environment Programme

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento

PNUMA Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente

POLANTAR Política Nacional para Assuntos Antárticos

PPA Plano Plurianual do Governo

PP-G7 Programa Piloto para a Proteção às Florestas Tropicais do Brasil - Pilot Program for the Protection of the
Tropical Forests of Brazil PP-G7

PPP Programa de Pequenos Projetos do GEF/ISPN

PR Presidência da República

PREVFOGO Sistema Nacional de Prevenção e Controle aos Incêndios Florestais - National System for the Prevention
and Control of Forest Fires

PROBEM Programa Brasileiro de Ecologia Molecular para o Uso Sustentável da Biodiversidade da Amazônia -
Brazilian Programme for Molecular Ecology for the Sustainable Use of Amazonian Biodiversity

PROBIO -SP Programa Estadual para a Conservação da Biodiversidade, São Paulo - São Paulo State Programme for
Biodiversity Conservation

PROBIO Projeto de Conservação e Utilização Sustentável de Diversidade Biológica Brasileira - Project for the
Conservation and Sustainable Use of Brazilian Biological Diversity

PROCEL Plano de Conservação de Energia Elétrica/MME
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PROCONVE Programa Nacional de Controle da Poluição por Veículos Automotores/IBAMA

PRODES Projeto de Monitoramento de Áreas Desflorestadas na Amazônia Legal - Project for the Monitoring of
Deforested Areas in the Amazon Region

PRODEVAL Programa de Desenvolvimento Sustentável das Várzeas da Amazônia Legal - Programme for Sustainable
Development of Inundated Forests in the Amazon Region

Programa Nacional de Zoologia – CNPq - National Zoological Programme

PRONABIO Programa Nacional da Diversidade Biológica - National Biodiversity Programme

PRONAR Programa Nacional de controle da Qualidade do Ar/IBAMA

ProTeMCC Programa Temático Multi-institucional em Ciência da Computação/MCT

PSRM Plano Setorial para os Recursos do Mar

PTA Projeto Tecnologias Alternativas

PUCRS Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul

Ramsar Convenção Internacional sobre Áreas Úmidas e Aves Aquáticas (Ramsar, 1971

RDS Rede para o Desenvolvimento Sustentável do Brasil - Network for Sustainable Development in Brazil

REBIO Reserva Biológica

RECA Reflorestamento Econômico Consorciado e Adensado

RECESP Região Costeira do Estado de São Paulo

REDESERT Rede de Informação e Documentação em Desertificação/MMA

RENIMA Rede Nacional de Informação Documentária sobre Meio Ambiente - National Documentary Information
Network on the Environment

RESEC Reserva Ecológica

RESEX Reserva Extrativista

REVIZEE Programa de Levantamento do Potencial Sustentável dos Recursos Vivos da Zona Econômica Exclusiva
- Programme for Assessing the Sustainable Potential of the Live Resources of the Exclusive Economic
Zone

RHAE Programa de Capacitação de Recursos Humanos para Atividades Estratégicas - Training Program for
Strategic Activities

RIMA Relatório de Impacto Ambiental

RNP/MCT Rede Nacional de Pesquisa - National Research Network

RPPN Reserva Particular do Patrimônio Natural

RTC Rede de Tecnologia da Mata Atlântica - Atlantic Forest Technology Network

RUCA Rede Universitária de Cooperação pelas Águas - University Network for Co-operation over Waters

SAE Secretaria de Assuntos Estratégicos - Secretariat for Strategic Affairs

SAF Secretaria de Administração Federal/MARE

SBL Sociedade Brasileira de Limnologia - Brazilian Limnology Society

SBSTTA Órgão Subsidiário de Assessoramento Científico, Técnico e Tecnológico / (Subsidiary Body on Scientific,
Technological and Technical Advice)

SBZ Sociedade Brasileira de Zoologia - Brazilian Zoological Society

SCA Sistema de Coleta de Amostras

SCA/MMA Secretaria de Coordenação dos Assuntos da Amazônia Legal - Secretariat for the Co-ordination of Affairs
of the Amazon Region

SDI Secretaria de Coordenação dos Assuntos de Desenvolvimento Integrado - Secretariat for the Co-ordination
of Affairs of Integrated Development

SEAIN Secretaria de Assuntos Internacionais - International Affairs Secretariat

SECEX/MMA Secretaria Executiva do MMA

SECIRM Secretaria da Comissão Interministerial para os Recursos do Mar - Secretariat for the Inter-ministerial
Commission for Sea Resources
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Secretaria de Coordenação da Amazônia - Secretariat for Co-ordination of Amazonia MMA

Secretaria de Coordenação de Políticas Sociais - Secretariat for the Co-ordination of Social Policies

SEF Secretaria de Educação Fundamental

SEIH Superintendência de Estudos e Informações Hidrológicas

SEMA Secretaria Especial do Meio Ambiente - Special Secretariat for the Environment

SEMAM Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República (extinta)

Serviço Nacional de Proteção de Cultivares - National Service for Cultivar Protection

SESC Serviço Social do Comércio - Social Service for Commerce

SHIFT Studies on Human Impact on Forests and Floodplains in the Tropics

SIG Sistema de Informação Geográfica

SIGERCO Sistema de Gerenciamento Costeiro

SINAPAD Sistema Nacional de Processamento de Alto Desempenho

SINIMA Sistema Nacional de Informações sobre o Meio Ambiente

SINPESQ Sistema Nacional de Informações da Pesca e Aquicultura

SISNAMA Sistema Nacional do Meio Ambiente - National Environment System

SIVAM Sistema de Vigilância da Amazônia - Surveillance System for the Amazon

SMA/MMA Secretaria de Coordenação dos Assuntos do Meio Ambiente/ MMA

SMA/SP Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo - Secretariat of the Environment of the State of São
Paulo

SMS Sistema de Monitoramento dos focos de Calor por Satélite

SNE Sociedade Nordestina de Ecologia - The North-eastern Ecology Society

SNUC Sistema Nacional de Unidades de Conservação

Sociedade Botânica de São Paulo - Botanical Society of São Paulo

Sociedade Brasileira para Estudos em Recifes de Coral – Corallus- Brazilian Society for the Study of Coral
Reefs - Corallus

SPA Sistema de Determinação das Propriedades das Amostras

SPVS Sociedade de Pesquisa em Vida Selvagem e Educação Ambiental - Society for Research on Wildlife and
Environmental Education

SRH/MMA Secretaria de Recursos Hídricos/MMA

SUDAM Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia - Superintendency for Amazon Development

SUDENE Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste - Superintendency for the Development of the North-
east

SUDHEVEA Superintendência do Desenvolvimento da Borracha (extinta)

SUFRAMA Superintendência da Zona Franca de Manaus

SUPES Superintendência Estadual, do IBAMA

SZB Sociedade dos Zoológicos do Brasil - Society of Brazilian Zoological Gardens

TAMAR Centro Nacional de Conservação e Manejo de Tartarugas Marinhas - National Centre for Conservation
and Management of Marine Turtles

TCA Tratado de Cooperação Amazônico

TRIPS Trade Related Aspects of Intellectual Propertyl

UCs Unidades de Conservação

UCS Universidade de Caxias do Sul

UFCE Universidade Federal do Ceará

UFMG Universidade Federal de Minas Gerais

UFMS Universidade Federal do Mato Grosso do Sul

UFPA Universidade Federal do Pará
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UFPB Universidade Federal da Paraíba

UFPE Universidade Federal de Pernambuco

UFRGS Universidade Federal do Rio Grande do Sul

UFRJ Universidade Federal do Rio de Janeiro

UFRPE Universidade Federal Rural de Pernambuco

UFSM Universidade Federal de Santa Maria

UFU Universidade Federal de Uberlândia

UFV Universidade Federal de Viçosa

UnB Universidade de Brasília

UNCED United Nations Conference on Environment and Development

UNDP United Nations Development Programme

UNEP United Nations Environment Programme

UNESCO United Nations Education Science and Culture Organization

UNESP Universidade Estadual Paulista

Unicamp Universidade Estadual de Campinas

UNIDO United Nations Industrial Development Organization

UPOV União Internacional para Proteção de Obtenções Vegetais

USAID Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional

USDA/FS United States Department of Agriculture/Forest Service

USP Universidade de São Paulo

Vitae Civilis Instituto para o Desenvolvimento, Meio Ambiente e Paz - Vitae Civilis - Institute for Development, the
Environment and Peace

WCMC World Conservation Monitoring Centre

WDCM World Data Center on Microorganisms

WFCC World Federation for Culture Collections

WRI World Resources Institute

WWF Fundo Mundial para a Natureza / World Wildlife Fund

WWW World Wide Web

ZEE
1

Zoneamento Ecológico-Econômico

ZEE
2

Zona Econômica Exclusiva (Marinha)
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